Relatório da participação na reunião da conferência 

dos Presidentes dos Parlamentos da União Europeia 

1 - A Conferência dos Presidentes dos Parlamentos da União Europeia e do Parlamento Europeu reuniu em Atenas, Grécia, de 23 a 24 de Maio do corrente. Estiveram presentes os próprios Presidentes, em grande número e as delegações incluíam parlamentares e altos funcionários, não só dos Estados Membros, mas também de todos os Estados do Alargamento.

2 - Foi a seguinte a composição da Delegação Portuguesa:

- Presidente da Assembleia da República; 

- Deputado Lino de Carvalho, Vice-Presidente 

da Assembleia da República;

- Dra. Isabel Corte-Real, Secretária 

Geral da Assembleia da República; 

- Dr. Nuno Manalvo, Adjunto para os 

Assuntos Políticos e Relações 

Internacionais do Presidente 

da Assembleia da República; 

- Dr. Domingos Almeida Machado, Director 

do Gabinete de Relações Públicas

e Internacionais da Assembleia da 

República;

- Senhor Joaquim Rafael Dias, Chefe 

de Segurança Pessoal do Presidente 

da Assembleia da República.

3 - O principal tema da Conferência foi: "Europe evolving". 

No primeiro painel: "Os Parlamentos Nacionais e a Convenção sobre o Futuro da Europa", foram apresentados dois relatórios de introdução, um da autoria do Presidente da Assembleia Nacional de França, Jean-Louis Debré, e outro da autoria da Dra. Katalin Szili, Presidente da Assembleia Nacional da Hungria. Estes relatórios encontram-se em arquivo, na língua em que foram proferidos, onde podem ser consultados. 

A intervenção do Presidente da Assembleia da República foi sustentada no papel dos parlamentos nacionais no processo de construção da União Europeia, na salvaguarda do princípio de subsidiariedade e nos mecanismos até agora propostos no seio da Convenção para o Futuro da Europa. Com a preocupação de aperfeiçoar e consolidar estes princípios, foi deixada a sugestão para que no texto da própria Constituição Europeia, e não em qualquer outro documento anexo, sejam estipuladas todas estas prerrogativas. 

(Anexo I)

No segundo painel: "O papel dos Parlamentos Nacionais numa Europa Alargada: A Dimensão Política e Institucional", foram apresentados dois relatórios, um da autoria do Presidente do Parlamento Europeu, Dr. Pat Cox, e outro da autoria do Presidente da Câmara dos Deputados de Itália, Dr. Pier Ferdinando Casini. Estes relatórios encontram-se em arquivo, na língua em que foram proferidos, podendo ser consultados.

A intervenção do Presidente da Assembleia da República, lida pelo Vice-Presidente Dr. Lino de Carvalho, realçou o papel de legitimador democrático desempenhado pelos parlamentos nacionais, de acordo com o espírito da Declaração de Laeken. Reforçou a convicção da inutilidade de uma segunda câmara a nível europeu e defendeu o reforço da própria Conferência dos Presidentes dos Parlamentos da União Europeia. Nesse sentido, o Parlamento Português apoiou a proposta de criação de um Grupo de Trabalho para a reflexão sobre as futuras formas de articulação dos Parlamentos Nacionais.

(Anexo II)

4 - O debate permitiu verificar algumas convergências do ponto de vista que se exprimem nas Conclusões da Presidência. 

(Anexo III)

5 - A hospitalidade grega foi excelente, bem como o clima de convívio entre as delegações presentes. A troca de impressões com homólogos europeus foi de extrema importância. Deve ser salientada a convergência verificada, em termos muito amplos, criticando o modo como têm decorrido os trabalhos da Convenção e os respectivos resultados; e ainda quanto à reclamação de que o projecto do Tratado Constitucional seja objecto de apreciação pelos parlamentos nacionais, antes de se passar à área da Conferência Inter-Governamental. 

6 - O apoio prestado pela Embaixada de Portugal revelou-se muito útil. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

JOÃO BOSCO MOTA AMARAL 

Palácio de São Bento, 6 de Junho de 2003 

------------

Anexo I 

INTERVENÇÃO NA CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS DA UNIÃO EUROPEIA COM O PARLAMENTO EUROPEU

(Atenas, 23 de Maio de 2003)

Tema I

OS PARLAMENTOS NACIONAIS E A 

CONVENÇÃO SOBRE O FUTURO DA EUROPA

Senhor Presidente

Caras e Caros Colegas

Começo por felicitar o Presidente Apostolos Kaklamanis pela iniciativa desta Conferência que muito prestigia a milenar tradição parlamentar grega, berço das democracias ocidentais. Agradeço, particularmente, a excelente hospitalidade que a todos está proporcionando. 

Cumprimento os Presidentes dos Parlamentos dos Países Membros da União Europeia, bem como os respectivos Secretários-Gerais, mas permito-me especificar, num cumprimento ainda mais caloroso os altos dignitários dos novos Estados Membros, desta grande família europeia.

A adesão dos dez países do centro e leste à União Europeia, como já tive oportunidade de vos dizer, na reunião realizada em Lisboa, no mês passado, constitui um sinal da vitalidade e da validade do projecto europeu. O clube, agora com 27 membros, não pode ser nunca uma instituição fechada, mas sim um imenso ágora, aberto a todas as gentes e nações do Continente, desde que comunguem dos ideais europeus e estejam dispostos a cumprir as inerentes obrigações. 

Senhor Presidente

Minhas Senhoras e Meus Senhores

Os relatórios apresentados por esta conferência merecem um rasgado elogio e agradecimento da nossa parte. Um deles reflecte já, activamente, a visão própria de um dos membros dos novos parceiros da União. 

Na revisão do quadro institucional da União Europeia, a decorrer no seio da Convenção sobre o Futuro da Europa, têm sido diversas as versões que temos conhecido sobre o papel dos parlamentos nacionais. 

Todos temos consciência dos desafios que a legitimidade democrática da Europa enfrenta em cada um dos nossos Estados, sobretudo dos que há mais tempo são parte da União. 

Deparamo-nos com a enorme responsabilidade de tornar o ideal europeu mais próximo das cidadãs e dos cidadãos, envolvendo-os e fazendo-os sentir o bem europeu como causa própria de cada um deles. 

Este desafio é tanto maior quanto mais avançamos no tempo; e as novas gerações que não viveram as agruras da Segunda Grande Guerra, tomam a paz que a Europa vive há mais de meio século como um dado adquirido, sem perceberem verdadeiramente que este período atípico na história do Velho Continente se deve, sobretudo, ao sucesso da integração europeia. 

Neste pressuposto, cabe aos representantes dos parlamentos nacionais na Convenção sobre o Futuro da Europa, baterem-se pelo princípio elementar da preservação e incentivo do papel dos parlamentos nacionais na futura arquitectura institucional da União, como condição da própria representatividade próxima e directa dos cidadãos e cidadãs e da igualdade dos Estados. 

Em resposta à Declaração de Laeken, onde se sublinhava a necessidade de uma melhor repartição e definição das competências da União Europeia, defendendo-se um crescente envolvimento dos parlamentos nacionais para uma maior observância do princípio da subsidiariedade, foram deixadas no ar três grandes questões para a Convenção dar resposta. Em primeiro lugar, a criação ou não de uma instância europeia representando os próprios parlamentos nacionais; em segundo lugar, se deveriam ser alargadas as áreas de competência dos parlamentos nacionais em matérias europeias; e, por fim, como deveria ser feita a articulação de competências entre a União e os parlamentos nacionais dos Estados Membros. 

No debate sobre as diferentes opções, e encontrando especial acolhimento na proposta do seu Presidente, a Convenção tem admitido a criação de uma nova instância de tipo parlamentar, ao mesmo tempo que reconhece a importância do papel dos parlamentos nacionais na legitimação democrática da própria União, nomeadamente pela crescente fiscalização aos governos nacionais em matérias europeias. Como já o ano passado, em Madrid, sustentei, julgo ser um caminho errado que em nada ajudará ao combate ao défice democrático que grassa na União. 

A necessária complexização do processo legislativo que a nova instância acarretaria em nada iria contribuir para a clarificação do funcionamento da União, alimentando antes o alheamento face a um poder longínquo, desencarnado e obnubilado pela burocracia, afastando os cidadãos do projecto europeu. 

No que respeita ao alargamento das áreas de competência dos parlamentos nacionais em matérias europeias, é de assinalar e aplaudir a expressão desse envolvimento em matérias como as liberdades fundamentais, a segurança e a justiça. Isto, sim, apresenta-se como um caminho apropriado ao envolvimento dos parlamentos nacionais no combate ao défice democrático, aproximando áreas fundamentais do poder de decisão directo e próximo dos cidadãos. 

Por fim, em resposta à articulação de procedimentos na divisão de competências, foi proposto o mecanismo de alerta rápido ("early alert system") que, ao abrigo de uma maior observância do princípio da subsidiariedade, prevê que num prazo de seis semanas a contar da data de envio de uma proposta legislativa da Comissão, os parlamentos nacionais possam dirigir às instituições europeias um parecer fundamentado, em que dariam conta de uma possível violação desse mesmo princípio. Tudo isto salvaguardado pelo direito de recurso ao Tribunal de Justiça, sempre que a subsidiariedade esteja em causa. 

A fim de viabilizar o mecanismo proposto, os instrumentos de programação legislativa ou de estratégia política que a Comissão venha a apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho deverão ser simultaneamente enviados, pela Comissão, a título de informação, aos parlamentos nacionais. Ao abrigo do mesmo princípio, também o Tribunal de Contas enviará o seu relatório anual. 

Sem dúvida que estas propostas constituem avanços no envolvimento dos parlamentos nacionais no processo decisório europeu. A serem incluídos nos tratados, mesmo que sob a forma de protocolos adicionais a uma futura Constituição Europeia, representam, sem dúvida, um passo em frente. 

No entanto, permito-me lançar para discussão, enquanto ainda vamos podendo influir sobre o futuro da arquitectura constitucional europeia, se não seria preferível e avisado, reforçar mais ainda o papel dos parlamentos nacionais, para eficaz garantia do princípio da subsidiariedade, considerando-os como verdadeiras instituições europeias de pleno direito. Assim, em vez de num protocolo adicional, teríamos de incluir os princípios e mecanismos atrás referidos no próprio tratado constitucional, dando aos parlamentos nacionais o destaque que merecem no quadro institucional europeu. 

------------

Anexo II

INTERVENÇÃO NA CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS DA UNIÃO EUROPEIA COM O PARLAMENTO EUROPEU

(Atenas, 23 de Maio de 2003)

Tema II

O PAPEL DOS PARLAMENTOS NACIONAIS NUMA EUROPA ALARGADA: A DIMENSÃO POLÍTICA E INSTITUCIONAL 

Senhor Presidente

Minhas Senhoras e Meus Senhores 

No funcionamento dos nossos regimes democráticos nacionais, o Parlamento tem uma função legitimadora insubstituível. A ele está confinado o poder de fazer leis e aprovar tratados que sejam fonte de direito internacional; é também o Parlamento que investe o Poder Executivo, que lhe aprova o orçamento e que fiscaliza a sua actuação. Como é do nosso conhecimento, um dos principais sinais do grau de evolução de uma democracia parlamentar consiste no grau de fiscalização que o Parlamento exerce sobre o Governo. 

No actual quadro institucional da União Europeia, cabe ao Parlamento Europeu a representatividade dos povos da União. Mas algumas das tradicionais competências parlamentares não lhe estão atribuídas senão desde há pouco tempo e mesmo assim em termos limitados. A constatação de que os Governos nacionais mantêm no domínio intergovernamental a cooperação em matéria de política externa e de segurança comum tem por efeito afastar o Parlamento Europeu de algumas das questões de maior visibilidade que enfrenta a União, esvaziando com isso, o espaço público europeu. 

O alargamento da União Europeia a dez novos Estados Membros, de uma só vez, não deverá constituir pretexto para um ainda mais profundo esvaziamento desse espaço público europeu. A inerente reforma das instituições, se bem que sensível às necessidades de operacionalidade e celeridade dos mecanismos de decisão, não poderá beliscar princípios essenciais como o da igualdade entre os Estados ou o da representatividade de todos os Membros nas estruturas directivas europeias. 

Minhas Senhoras e

Meus Senhores

Os parlamentos nacionais, conforme reconheceu a declaração de Laeken, têm um importante papel a desempenhar para consolidar a legitimidade da União. Eles deverão assumir uma crescente vigilância em relação às políticas europeias, da União e de cada um dos respectivos Governos, controlando, designadamente, o respeito do princípio da subsidiariedade.

É fundamental que aos parlamentos nacionais seja facultada, de forma directa, toda a informação proveniente da Comissão, nomeadamente os documentos preparativos e propostas legislativas, bem como os programas legislativos e estratégicos anuais, ao mesmo tempo que estes são enviados ao Parlamento Europeu e aos diferentes Governos nacionais via Conselho de Ministros da União. 

Esta medida concreta facilitará o controle sobre o princípio da subsidiariedade, uma vez que garante aquilo que já comummente se designa pelo mecanismo de alerta precoce, dando prévia capacidade de acompanhamento e de fiscalização aos parlamentos nacionais.

Um outro plano de reforço da participação dos parlamentos nacionais na integração europeia passará pelo crescente intercâmbio de informação e pela concertação de posições dos diferentes parlamentos entre si. 

A instância que melhor poderá articular estes contactos, como aliás já acontece, será a Conferência dos Órgãos Especializados em Assuntos Comunitários dos Parlamentos da União Europeia - a COSAC. A sua principal função será a de facilitar intercâmbios, conduzindo essa troca de informações a um sistema de boas práticas, criando uma espécie de road map para que os parlamentos nacionais possam harmonizar entre si os mecanismos de acompanhamento das políticas europeias. 

Este tipo de articulação, vertical e horizontal, poderá garantir aos parlamentos nacionais uma participação reforçada no processo de construção europeia, dando real conteúdo ao seu papel político de garante da legitimidade democrática da União, ao mesmo tempo que se lhes confere o estatuto de verdadeiros órgãos na arquitectura institucional dessa mesma União. 

Por muito que esta realidade possa perturbar os defensores mais entusiastas do federalismo no projecto europeu, tão fortemente representados na Convenção sobre o Futuro da União Europeia, o fortalecimento do papel dos parlamentos nacionais será sempre uma garantia acrescida no combate ao défice democrático europeu. 

Fala-se com insistência da reforma institucional da União e alguns propõem mesmo alterações substanciais, para não dizer revolucionárias. O pretexto invocado é o alargamento, como se a inclusão dos dez novos Estados Membros e a abertura manifestada relativamente a outros ainda constituísse afinal uma ameaça para a União.

Ora, a solidez da construção europeia assenta no constante e muitas vezes difícil diálogo entre todos os participantes no projecto. A imposição de estatutos diferenciados entre membros de primeira classe e membros de segunda classe corresponderia à destruição do espírito europeu, que rejeita hegemonias e directórios. 

Acresce que a adesão dos novos membros foi proposta e aceite num quadro determinado - e parece agora que se pretende mudar apressadamente as regras do jogo, quando este mal ainda começou… 

Todos nós queremos, sinceramente, mais Europa, mas sem perder de vista o sentir dos povos europeus. Uma aceleração imprudente pode fazer derrapar o nosso projecto comum de paz, prosperidade e justiça social para toda a Europa.

ANEXO III

CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS

DA UNIÃO EUROPEIA

Conclusões da Presidência 

(Versão em Francês)

CONFERENCE DES PRESIDENTS DES PARLEMENTS

DE L'UNION EUROPEENNE

CONCLUSIONS DE LA PRESIDENCE

A. Observations préliminaires

1. Les 23 et 24 mai 2003 s'est tenue au siège du Parlement Hellénique la Conférence annuelle ordinaire des Présidents des Parlements nationaux de l'Union européenne ainsi que du Parlement Européen. A cette conférence ont été invités à participer, et ce, dès le début, les Présidents des Parlements des pays adhérents de l'Union européenne ainsi que des pays candidats, que la Présidence Hellénique au nom de tous les Etats membres de l'Union salue et félicite.

2. Le thème général de la Conférence ''L'Europe en évolution'' a été examiné par le biais de deux sous-thèmes plus spécifiques ''Les Parlements européens et la Convention sur l'avenir de l'Europe'' ainsi que '' Le rôle des Parlements européens dans une Europe élargie: la dimension institutionnelle et politique''. Au cours de son introduction générale, le Président du Parlement hellénique, Monsieur Apostolos Kaklamanis a évoqué le tournant historique que représentent pour l'Union Européenne les récents défis mondiaux, et a exprimé sa problématique sur sa réforme et son élargissement.

3. Le Président de l'Assemblée Nationale de la République Française Monsieur Jean-Louis Debré a décrit en détail les différents rôles remplis par les Parlements dans le cadre de la Convention ainsi qu'en d'autres enceintes et a souligné l'importance de redéfinir le rôle de ces derniers au sein d'une Europe élargie. La Présidente de l'Assemblée Générale Hongroise Dr. Katalin Szili a souligné la nécessité de simplifier les procédures au sein de l'Union européenne au lieu de créer de nouvelles institutions. Le Président du Parlement Européen, Monsieur Pat Cox a passé en revue le rôle des Parlements au sein d'un système de gouvernance européenne et mondiale, en proposant des mesures spécifiques pour améliorer la coopération entre les Parlements nationaux et le Parlement Européen. Enfin, le Président de la Chambre des Députés Italienne M. Pier Ferdinando Casini a fait référence aux relations extérieures de l'Union Européenne ainsi qu'à la co-opération interparlementaire.

B. Points d'intervention

Les Présidents des Parlements ont souligné les questions suivantes:

1. Ils se sont convenus que l'Union Européenne se trouve à un tournant critique de son histoire en raison des évolutions internationales, dont les répercussions se font sentir au niveau européen et mondial. Pour relever les nouveaux défis qui se présentent, l'Union européenne se doit moderniser ses structures et renforcer sa présence au niveau international.

2. Ils ont souligné que l'Union Européenne doit jouer un rôle essentiel dans le domaine des relations internationales. La Convention Européenne doit soumettre des propositions positives afin de redéfinir le rôle de l'Union sur la scène internationale et de lui permettre d'y exercer son influence d'une manière plus dynamique.

3. Ils ont constaté avec un esprit positif les efforts gigantesques et parallèles déployés pour la première fois par l'Union Européenne, d'une part pour la révision de ses institutions - par le biais de la Convention sur l'avenir de l'Europe et de la Conférence Intergouvernementale - et d'autre part pour l'intégration d'une grande partie du continent européen dans un ensemble cohérent - par l'adhésion de nouveaux pays de l'Europe centrale et orientale et de la Méditerranée. Ils ont déclaré le soutien total des Parlements à cette grande tentative et soulignent la nécessité de soumettre les propositions de la Convention Européenne aux Parlements Nationaux et au Parlement Européen, dans un temps réel, avant le début des travaux de la Conférence Intergouvernementale. Ils s' attendent à ce que tous les pays adhérents participent pleinement aux travaux de ladite Conférence Intergouvernementale. 

4. Ils ont confirmé le rôle fondamental des institutions parlementaires dans l'instauration du dialogue démocratique, ainsi que la nécessité de diminuer davantage le déficit démocratique au sein de l'Union. Ils ont adopté une attitude positive vers le processus entamé par les Traités de Maastricht et d'Amsterdam, et surtout les Déclarations de Nice et de Laeken. Tout de même, ils ont souligné que le rôle des Parlements Nationaux aux événements européens doit être valorisé et renforcé, tâche confiée désormais à la Convention Européenne et à la Conférence Intergouvernementale. 

En outre, ils ont exprimé leur volonté de renforcer leur coopération dans le domaine de la politique européenne de sécurité et de défense.

5. Ils ont exprimé leur satisfaction pour le parcours de la Convention Européenne jusqu'à ce jour ainsi que leur souhait à ce que le même processus soit retenu à l'avenir. Tout particulièrement, ils se sont prononcés favorablement sur les propositions soumises à la Convention, pour l'incorporation la Charte des droits fondamentaux à UE, pour l'abolition des trois piliers, pour la simplification des procédures juridiques ainsi que pour le renforcement du rôle des Parlements nationaux. Ils se sont montrés favorables à l'amélioration des procédures existantes au lieu de la création de nouvelles institutions.

6. Ils ont considéré que les Protocoles proposés sur le rôle des Parlements nationaux et sur la mise en oeuvre des principes de subsidiarité et de proportionnalité constituent un pas positif vers la bonne direction, en particulier en ce qui concerne la question d'un contrôle plus étroit des institutions européennes, et la nécessité d'une information plus efficace des Parlements nationaux par le Conseil et la Commission Européenne. Ils ont noté néanmoins que des idées audacieuses s'imposent pour valoriser comme il se doit le rôle des institutions représentatives.

7. Les Présidents des Parlements ont pris connaissance de la proposition du Parlement Suédois pour la création d'un Groupe de Travail, qui aura comme objectif de développer davantage la co-opération entre les Parlements de l'Union Européenne.

Les Présidents se sont mis d'accord avec ladite proposition et ont confié au Parlement suédois, en collaboration avec la Présidence hellénique sortante et la Présidence néerlandaise imminente, ainsi qu'avec les quatre Assemblées parlementaires dont les délégués ont été Rapporteurs à la Conférence (Parlement Européen, France, Italie, Hongrie) et tout autre Parlement qui souhaiterait participer à cette initiative, d'étudier la proposition en question et de présenter leur rapport à la prochaine Conférence ordinaire ou extraordinaire, pour qu'une décision relative soit prise.

La prochaine Conférence des Présidents des Parlements de l'Union Européenne se tiendra aux Pays-Bas au mois de juillet 2004.

-----------------

(Versão em Inglês)

Athens, May 24, 2003

CONFERENCE OF SPEAKERS OF THE EUROPEAN UNION PARLIAMENTS

PRESIDENCY CONCLUSIONS

A. Preliminary remarks

1. The regular annual Conference of the Speakers of the Parliaments of the European Union and the European Parliament took place at the seat of the Hellenic Parliament on May 23 and 24 2003. From the outset, the Speakers of the acceding countries as well as the candidate countries were invited to participate in the Conference, whom the Presidency, on behalf of all the Member States of the Union, welcomes and congratulates.

2. The general subject of the Conference "Europe evolving" was approached through two specific topics: "The European Parliaments and the Convention on the Future of Europe" and "The Role of the European Parliaments in an Enlarged Europe: the institutional and political dimension". In his introductory speech, the Speaker of the Hellenic Parliament Mr. Apostolos Kaklamanis pointed out that the European Union is at a historic junction in the face of world challenges and laid down his concerns regarding its reform and enlargement.

3. The Speaker of the French National Assembly Mr. Jean-Louis Debré thoroughly analysed the multi-faceted role of the National Parliaments in the context of the Convention and in other fora and emphasised the importance of redefining the aforementioned role in an enlarged Europe. The Speaker of the Hungarian Parliament Dr. Szili stressed the need to improve the existing procedures of the European Union instead of creating new institutional bodies. The Speaker of the European Parliament Mr. Cox reviewed the role of the Parliaments in the European and world system of governance and suggested concrete steps to improve the cooperation between the respective National Parliaments and the European Parliament. Finally, the Speaker of the Italian Parliament Mr. Casini referred mainly to the external relations of the EU and inter-parliamentary cooperation.

B. Points of intervention

The Speakers of the Parliaments underlined the following points: 

1. They agreed that the European Union is at a critical junction in its history, faced with the current developments on a European and international scale. The European Union should modernise its structures and enhance its international presence.

2. They noted that the European Union has to play a more substantial role in international relations. The Convention on the Future of Europe should submit positive proposals in order to redefine the Union's stance on the international sphere so that it is able to exert a more dynamic influence on international affairs.

3. They noted in a positive spirit, the gigantic, concurrent and parallel effort that, for the first time, the European Union is undertaking in order to reform its structures- through the Convention on the Future of Europe and the Intergovernmental Conference on the one hand -and, on the other hand, to integrate in a fully-fledged entity a great part of the European continent- through the admission of new Member States of Central and Southern Europe and the Mediterranean. They declared the full support of their Parliaments for that grand endeavour and considered it necessary that the Convention on the Future of Europe submit its proposals to the National Parliaments and the European Parliament in due time before the proceedings of the Intergovernmental Conference commence. They expect that all acceding countries will fully participate in the works of the above mentioned Intergovernmental Conference.

4. They reaffirmed the primary role of the parliamentary institutions in safeguarding democratic dialogue as well as the need to further reduce the Union' s democratic deficit. They retained a positive stance towards the process which had commenced with the Maastricht and Amsterdam Treaties and the Declarations of Nice and Laeken. Nevertheless, they stressed that the participation of the National Parliaments in European developments should be reinforced and their role further promoted, and that is now the duty of the Convention on the Future of Europe and the Intergovernmental Conference. They expressed their will to enhance their cooperation in the field of European Security and Defence policy.

5. They expressed their satisfaction about the course of the European Convention to date and expressed their wish to retain this procedure in the future. In particular, they praised the proposals made at the Convention on incorporating the Charter of Fundamental Rights into the EU, on abolishing the three pillars, simplifying the legal procedures and the enhancing the role of the National Parliaments. They showed their preference for improving procedures rather than creating new institutional bodies. 

6. They considered that the proposed Protocols regarding the role of National Parliaments and the application of the principles of subsidiarity and proportionality constitute a positive step in the right direction, particularly as to the improved control of EU bodies, the need for a more effective provision of information to the National Parliaments by the Council and the European Commission. They noted, however, that innovative ideas are needed relating to the enhancement of the role of representative bodies sought.

7. The Speakers of the Parliaments noted the proposal of the Swedish Parliament on setting up a Working Group with the aim of exploring further cooperation between the Parliaments of the European Union.

The Speakers agreed with this proposal, and empowered the Swedish Parliament, in cooperation with the outgoing Greek Presidency and the incoming Dutch one, as well as the four Parliamentary Assemblies of the Rapporteurs to this Conference (European Parliament, France, Italy, Hungary) as well as all those who wish to participate in this task, to examine this proposal and present their recommendations at the forthcoming regular, or at an extraordinary, Conference in order for a decision on this matter to be taken.

The next Conference of the Speakers of the European Union Parliaments will take place in the Netherlands in July 2004.
